PARECER Nº 1754, DE 2013 
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 486, DE 2011
                                    Na qualidade de Relator Especial, designado pelo Senhor Presidente para exarar parecer em substituição à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento sobre o Projeto de Lei 0486, de 2011, que proíbe em locais públicos do Estado a prática de atos de venda, compra e ingestão de bebidas alcoólicas, de autoria do Nobre Deputado Jooji Hato, ratifico a manifestação de fls. 12/13, do Relator Deputado Vitor Sapienza, que concluiu favoravelmente à aprovação do projeto, adotando-a como parecer.

a) Mauro Bragato - Relator Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL

De autoria do nobre Deputado Jooji Hato, o projeto em epígrafe pretende proibir atos de venda, compra e ingestão de bebidas alcoólicas em áreas públicas exteriores às edificações, ainda que praticados, nos dois primeiros casos, por aqueles que mantenham qualquer tipo de atividade comercial. A propositura prevê, ainda, a aplicação de multa tanto para o comerciante quanto para o consumidor que descumprirem a determinação. 
Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 45a a 49a Sessões Ordinárias, de 19 a 25/05/2011, não recebendo emendas ou substitutivos.
Inicialmente, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável à proposição.
Em seguida, a matéria foi enviada à Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, cujo voto vencedor firmou posição contrária ao projeto de lei em comento.
Dando continuidade ao processo legislativo, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para ser analisada à luz dos aspectos definidos pelo § 2º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.
Após exame do projeto, consideramos não haver óbices à aprovação da referida proposição, acrescentando, ainda, que o artigo 7° da proposta está em sintonia com o disposto no artigo 25 da Constituição do Estado.
a) Vitor Sapienza
